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DECISÃO

HABEAS  CORPUS –  ADEQUAÇÃO  – 
EXAME  –  PROJEÇÃO  PARA  O 
JULGAMENTO DE FUNDO.

PRISÃO  PREVENTIVA  – 
FUNDAMENTOS –  INSUBSISTÊNCIA – 
LIMINAR DEFERIDA.

1. O Gabinete prestou as seguintes informações:

O paciente foi condenado, em 1º de maio de 2010, a trinta 
anos  de  reclusão,  em regime inicial  fechado,  pela  prática  do 
delito  previsto  no  artigo  121,  §  2º,  incisos  I  e  IV  (homicídio 
qualificado), combinado com a agravante do artigo 61, inciso II, 
alínea “h” (se cometido contra pessoa idosa), do Código Penal, 
porquanto teriam sido comprovadas a materialidade e a autoria 
no homicídio que vitimou a missionária Dorothy Mae Stang. 
Negou-se ao condenado o direito de apelar em liberdade.

Interposta  apelação  criminal  no  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado  do  Pará,  a  1ª  Câmara  Criminal  Isolada  negou 
provimento  ao  recurso,  consignando  a  necessidade  da 
manutenção  da  preventiva,  determinada  pelo  Presidente  do 
Tribunal do Júri ao proferir a condenação com fundamento na 
garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei 
penal.
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Contra  essa  decisão,  protocolou-se  recurso  especial,  ao 
qual  foi  negado  seguimento  pelo  Tribunal  local,  levando  à 
interposição de agravo de instrumento.

Concomitantemente,  formalizou-se  habeas  no  Superior 
Tribunal  de  Justiça  –  de  nº  224.797/PA.  O  relator,  ministro 
Adilson Vieira Macabu, desembargador convocado do Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em 10 de novembro de 
2011, indeferiu o pedido de liminar. Assentou estar, até aquele 
momento,  justificada  a  segregação  do  paciente.  Em  1º  de 
fevereiro  de  2012,  Sua  Excelência  não  acolheu  o  pleito  de 
reconsideração  formulado  pela  defesa.  Esclareceu  que  a 
necessidade da prisão  cautelar  residiria  no modo como teria 
sido cometido o crime, a revelar a periculosidade do paciente. O 
mérito  da  impetração  foi  julgado  em  22  de  maio  de  2012, 
havendo a Quinta Turma do Superior indeferido a ordem em 
acórdão com a seguinte ementa:

HABEAS  CORPUS  .  CRIME  CONTRA  A  VIDA. 
HOMICÍDIO  QUALIFICADO.  ALEGAÇÃO  DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  PLEITO  PELA 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA 
NO  ACÓRDÃO.  REQUISITOS  AUTORIZADORES 
PRESENTES.  DECISÃO  FUNDAMENTADA. 
PRECEDENTES.

1.  O  fato  de  estar  inserido  no  rol  dos  delitos 
hediondos ou equiparados não basta para a imposição da 
constrição  cautelar,  por  ser  necessária  a  existência  de 
circunstâncias que demonstrem a sua adoção.

2.  As  Turmas  componentes  da  Terceira  Seção  do 
Superior  Tribunal  de  Justiça  já  cristalizaram  o 
entendimento de inexistir constrangimento ilegal quando 
a  prisão,  suficientemente  fundamentada,  retratar  a 
necessidade da medida para as garantia da ordem pública 
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e aplicação da lei penal.

3. No caso concreto, a prisão do paciente, decretada 
no  acórdão,  encontrava-se  fundamentada  na  sua 
periculosidade,  caracterizada  pelo  modus  operandi  do 
delito e pelas circunstâncias da conduta incriminadora.

4. Ordem denegada.

Neste  habeas,  os  impetrantes sustentam a incorreção das 
decisões  judiciais  em  que,  em  três  oportunidades,  foi 
determinada  a  prisão  preventiva  do  paciente.  Alegam  a 
inexistência  de  ameaça  à  ordem  pública  ou  à  instrução 
processual,  pois  os  fundamentos  utilizados  para  justificar  a 
manutenção da custódia teriam sido analisados e afastados pela 
Primeira Turma do Supremo no julgamento do Habeas Corpus nº 
87.041/PA. Na assentada, consoante afirmam, determinou-se a 
expedição de alvará de soltura em favor do paciente para que 
aguardasse solto o julgamento da ação penal a que responde. 
Ponderam não haver o Juízo demonstrado, de forma concreta, a 
necessidade  da  segregação,  não  servindo  a  medida  para 
satisfazer  qualquer  anseio  vingativo  provocado  pela 
repercussão dos fatos. Requerem o implemento de liminar para 
permanecer em liberdade até o julgamento final deste processo. 
No  mérito,  buscam  a  anulação  da  prisão  preventiva 
determinada contra o paciente.

Anoto  ser  Vossa  Excelência  relator  do  Habeas  Corpus nº 
111.357/PA, impetrado, por profissional da advocacia distinto, 
também  contra  a  decisão  em  que  foi  indeferido  o  pleito  de 
liminar  no  citado  Habeas  Corpus nº  224.797/PA,  em curso  no 
Superior Tribunal de Justiça. O julgamento pela Primeira Turma 
do Supremo iniciou-se em 17 de abril de 2012, sendo suspenso 
em razão do pedido de vista do ministro Dias Toffoli.

O habeas encontra-se concluso para apreciação da liminar.
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2.  Busca-se,  já  agora,  infirmar  o  acórdão  proferido  pelo  Superior 
Tribunal de Justiça no Habeas Corpus nº 224.797/PA. Em síntese, o  habeas 
anterior,  de  nº  111.357/PA,  foi  dirigido  contra  o  pronunciamento  do 
Superior  que  implicou  a  ausência  de  acolhida  do  pleito  liminar.  Em 
última  análise,  há  sucessividade  passível  de  provocar  o  prejuízo  da 
impetração antecedente.

Sob  o  ângulo  da  adequação  do  denominado  habeas  corpus  
substitutivo do recurso ordinário constitucional, projeto o exame para o 
julgamento  definitivo.  No  mais,  reitero  o  que  tive  a  oportunidade  de 
consignar quando da apreciação do citado Habeas Corpus nº 111.357:

Esta  Turma,  ao  deferir  a  ordem  no  Habeas  Corpus  nº 
87.041.4/PA,  beneficiou  o  ora  paciente  com  a  soltura 
considerada  a  prisão  preventiva  inicialmente  formalizada  e 
reiterada  mediante  a  sentença  de  pronúncia.  O  relator  – 
Ministro Cezar Peluso – assim resumiu a visão do Colegiado:

1.  PRISÃO  PREVENTIVA.  Medida  cautelar. 
Natureza  instrumental.  Sacrifício  da  liberdade 
individual. Excepcionalidade. Necessidade de se ater às 
hipóteses  legais.  Sentido  do  art.  312  do  CPP. Medida 
extrema que implica  sacrifício  à  liberdade  individual,  a 
prisão preventiva deve ordenar-se com redobrada cautela, 
à vista, sobretudo, da sua função meramente instrumental, 
enquanto  tende  a  garantir  a  eficácia  de  eventual 
provimento definitivo de caráter condenatório, bem como 
perante  a  garantia  constitucional  da  proibição  de  juízo 
precário de culpabilidade, devendo fundar-se em razões 
objetivas  e  concretas,  capazes  de  corresponder  às 
hipóteses legais (fattispecie abstratas) que a autorizem.

2.  AÇÃO  PENAL.  Prisão  preventiva.  Decreto 
fundado na gravidade do delito, a título de garantia da 
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ordem  pública.  Inadmissibilidade.  Razão  que  não 
autoriza  a  prisão  cautelar.  Constrangimento  ilegal 
caracterizado.  Precedentes. É  ilegal  o  decreto  de  prisão 
preventiva  que,  a  título  de  necessidade  de  garantir  a 
ordem pública, se funda na gravidade do delito.

3.  AÇÃO  PENAL.  Prisão  preventiva.  Decreto 
fundado na necessidade de restabelecimento da ordem 
pública, abalada pela gravidade do crime. Exigência do 
clamor  público.  Inadmissibilidade.  Razão  que  não 
autoriza a prisão cautelar. Precedentes. É ilegal o decreto 
de  prisão  preventiva  baseado  no  clamor  público  para 
restabelecimento da ordem social abalada pela gravidade 
do fato.

4.  AÇÃO  PENAL.  Homicídio  doloso.  Júri.  Prisão 
preventiva.  Decreto  destituído  de  fundamento  legal. 
Pronúncia.  Silêncio  a  respeito.  Contaminação  pela 
nulidade. Precedentes. Quando a sentença de pronúncia 
se  reporta  aos  fundamentos  do  decreto  de  prisão 
preventiva, fica contaminada por eventual nulidade desse 
e, a fortiori, quando silencie a respeito, de modo que, neste 
caso, é nula,  se o decreto da preventiva é destituído de 
fundamento legal.

5.  AÇÃO  PENAL.  Prisão  preventiva.  Motivação 
ilegal  e  insuficiente.  Suprimento  da  motivação  pelas 
instâncias  superiores  em  HC.  Acréscimo  de 
fundamentos.  Inadmissibilidade.  Precedentes.  HC 
concedido. Não é lícito às instâncias superiores suprir, em 
habeas corpus ou recurso da defesa, com novas razões, a 
falta  ou deficiência  de  fundamentação da decisão penal 
impugnada.

Cabe  perguntar  a  razão  de  ter  vindo  à  balha,  sem  o 
trânsito em julgado do título judicial condenatório, sem a culpa 
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estar formada, novo ato de constrição, ao menos sob o ângulo 
formal, provisório. Eis o que o Presidente do Tribunal do Júri 
proclamou ao determinar a prisão: 

Nego ao réu o direito de apelar desta sentença em 
liberdade,  justificando  sua  constrição,  em  face  da 
condenação  do  mesmo  no  dia  de  hoje  pelo  Soberano 
Tribunal  do  Júri  Popular.  Expeça-se  o  competente 
mandado de prisão.

O  Juízo  desconheceu  por  completo  não  só  o 
pronunciamento  anterior  desta  Turma  como  também  o 
princípio  da  não  culpabilidade.  A  motivação  da  custódia 
mostrou-se única: a condenação imposta pelo Tribunal do Júri, 
muito embora sujeita, ainda, a recurso que, por sinal, veio a ser 
interposto. 

O Tribunal de Justiça do Estado do Pará, então, acabou por 
aditar  o  fundamento  da  preventiva,  talvez  ante  a  notória 
fragilidade, porquanto, em última análise, encerrara a execução 
precoce,  açodada,  da  pena.  Cumpre perquirir  como o  fez.  A 
uma,  consignou  que  seria  o  ora  paciente  o  único  réu,  no 
processo, que estaria solto. A duas, assentou que este possuiria 
condições econômico-financeiras capazes de viabilizar a saída 
do país. A três, considerou o fato de que ameaçara testemunha. 
A quatro, disse da periculosidade do paciente. 

Os  dois  primeiros  elementos  –  a  circunstância  de  ser  o 
único  réu  do  processo  a  encontrar-se  em  liberdade  e  ter 
condições  econômico-financeiras  –  revelam-se  neutros, 
absolutamente neutros.

Quanto  à  ameaça  a  testemunha,  observem  que  essa 
motivação,  àquela  altura,  não  tinha  razão.  O  paciente  foi 
julgado pelo Tribunal do Júri e interpôs apelação em via das 
mais afuniladas porquanto voltada a infirmar o veredito dos 
jurados.  A instrução,  até  mesmo no tocante  aos  trabalhos  de 
plenário, estava encerrada. Como, nessa fase, justificar a prisão 
preventiva com base na ocorrência de ameaça a testemunha, o 

6 

Documento assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/ sob o número 2612864.



HC 114.214 MC / PA 

que, aliás,  não foi veiculado quando da preventiva anterior à 
deliberação do Júri?

Por último, há uma única linha sobre a periculosidade do 
paciente, nada se consignando a respeito. Apenas se registrou: 
“[...] por estar demonstrada a periculosidade do apelante […]”. 
Evidentemente,  levou-se  em  conta  para  tanto  a  condenação 
imposta, mas esta ainda não transitou em julgado. 

Ante o contexto, concedo a ordem para afastar a prisão do 
paciente, obstaculizando, com isso, a execução da pena antes de 
a decisão que a implicou estar coberta pela preclusão maior. É 
como voto.

Vale ressaltar que,  na sentença,  o Juízo inviabilizou o recurso em 
liberdade com base no fato de o Tribunal do Júri haver concluído pela 
culpa  do  paciente.  Determinou,  então,  a  expedição  do  mandado  de 
prisão. Eis o trecho da decisão proferida:

Nego  ao  réu  o  direito  de  apelar  desta  sentença  em 
liberdade, justificando sua constrição, em face da condenação 
do  mesmo  no  dia  de  hoje  pelo  soberano  Tribunal  do  Júri 
Popular. Expeça-se o competente mandado de prisão.

Deu, a toda evidência, o paciente como culpado, muito embora não 
houvesse ocorrido a preclusão do veredicto dos jurados.

3. Ante o quadro, projetando o exame da adequação do habeas corpus 
substitutivo do recurso ordinário para o julgamento definitivo,  mesmo 
porque se mostraria possível o implemento da liminar de ofício, como 
também  assim  será  viável  a  concessão  da  ordem,  defiro  a  medida 
acauteladora. 

4.  Expeçam  alvará  de  soltura  a  ser  cumprido  com  as  cautelas 
próprias: caso o paciente não esteja preso por motivo diverso do retratado 
nos Autos nº 2010.2.012127-8, da 2ª Vara do Tribunal do Júri da Capital, 
Pará, presente o que surge, até aqui, como prisão provisória, já que não se 
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pode cogitar de execução da pena antes de o título judicial a ela relativo 
estar precluso no campo da recorribilidade.

5. Colham o parecer da Procuradoria Geral da República.

6. Publiquem.

Brasília – residência –, 20 de agosto de 2012, às 13h22.

Ministro MARCO AURÉLIO
Relator
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